
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MATO GROSSO
Rua 5 Quadra 13 Lote 02, - Bairro Centro Político Administrativo, Cuiabá/MT, CEP 78049-916

Telefone: 65) 3021-8200 - Site: www.crcmt.org.br E-mail: crcmt@crcmt.org.br
  

NLL – TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

Processo nº 9079619110000719.000004/2024-97

CUIABÁ/MT, 06 DE MAIO DE 2024 - TERMO DE REFERÊNCIA Nº 2.9/2024.

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO.

1.1. Contratação de empresa especializada para disponibilização de serviço de jardinagem, para o prédio
sede do Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso.

Grupo Item Especificação Unidade CATSER Frequência Qtde
Valor Unit.

R$

Valor Total

R$

1

1

Manutenção do

jardim/cerca viva - total

de 386m2

Serviço 24287 Mensal 12 1.083,10 12.997,20

2
Poda de arvores - total 7

árvores
Serviço 15130 Semestral 02 1.788,50 3.577,00

3

Fornecimento e Plan=o

de Gramas – total de

114m2

Serviço 24325 Única 01 1.484,28 1.484,28

4

Fornecimento e

colocação de Terra

Preta – total de 640 kg

Serviço 24325 Única 01 702,10 702,10

 Total anual estimado 18.760,58

 
1.1.1. Os valores acima serão o máximo aceitável;

1.1.2. Na readequação da proposta em acordo com o lance ofertado, deverão ser respeitados os
valores máximos estimados, sob pena de desclassificação da licitante.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de inicialmente 12 meses contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. Trata-se de serviço comum nos termos do art. 6°, inciso XIII da Lei 14.133/2021, c/c art. 3º, II do Decreto
nº 10.024/2019, de caráter continuado (podendo ser prorrogado até o limite dos art. 106 e 107 da Lei nº
14.133/2021), sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

1.4. Os serviços a serem contratados enquadram-se, também, nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

1.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.
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2.1. A referida prestação de serviços justifica-se pela necessidade de se manter em perfeito estado de
conservação todas as plantas, espécies arbóreas e canteiros que compõem o paisagismo das instalações do
edifício sede, assim como manter as condições fitossanitárias dessa instalação que são parte integrante do
patrimônio do CRCMT.

2.2. A manutenção da área ajardinada, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas pelo CONTRATANTE,
faz se necessária, tendo em vista que se trata de serviços essenciais para propiciar um ambiente agradável
aos funcionários, usuários e visitantes do Conselho.

2.3. As necessidades que se pretendem suprir englobam atividades de jardinagem e manutenção de
paisagismo, não caracterizadas como atividades fins deste Regional.

2.4. A contratação de serviços de jardinagem, objetiva proporcionar aos presentes do dia a dia do CRCMT
uma maior conservação e ambientes agradáveis para todos os usuários que se utilizam dos serviços deste
Conselho, para que além de uma boa aparência da área verde desta sede, possam mantê-los limpos e
conservados.

2.5. Necessário ressaltar que o CRCMT não dispõe de recursos materiais e humanos em seu quadro efetivo
em quantitativo e mesmo detentores de conhecimento especializado para realizar as atividades que se busca
terceirizar. Da mesma forma, as atividades, objeto da contratação, não se encontram relacionadas com
aquelas descritas no plano de cargos e carreira dos funcionários do CRCMT.

2.6. Justifica-se, portanto, a contratação dos serviços mencionados para possibilitar a realização das
manutenções preventivas e corretivas e a prestação de serviços diversos, com eficiência e eficácia por
profissionais capacitados.

2.7. A presente contratação encontra prevista no Plano de Contratações Anual - PCA de 2024 sob nº 11 –
Contratação de serviços de jardinagem.

Objetivo Esperado

2.8. Manutenção e preservação do CRCMT, com limpeza e conservação do jardim de forma de assegurar
condições adequadas de infraestrutura às necessidades do CRCMT.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO.

3.1. A descrição da solução como um todo abrange a prestação de serviços de jardinagem e manutenção de
paisagismo, nas instalações do edifício sede do CRCMT, incluindo o fornecimento de mão de obra, materiais
de consumo, insumos, pulverização preventiva e corretiva contra pragas, adubação orgânica (inodora),
podas, limpeza de ervas daninhas e retirada de lixo orgânico.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO.

4.1. A contratação objeto deste estudo preliminar apresenta os seguintes requisitos:

Requisitos de Negócio

4.2. A prestação de serviços de jardinagem para a unidade Sede e CRCMT incluirão rotinas de manutenção
mensal, com fornecimento de materiais e ferramentas necessários a execução contratual, além de
fornecimento de insumos, pesticidas, reposição de gramas e outros itens sob demanda;

4.3. A prestação de serviços deverá ser realizada por Pessoa Jurídica especializada na prestação dos
serviços;

4.4. A Contratada deverá indicar Responsável Técnico, conforme legislação vigente.

4.5. Os serviços deverão ser executados por equipe não residente disponibilizada pela Contratada, devendo
ser realizado através de visitas técnicas programadas, conforme o requerido pelo Conselho;

4.6. Os serviços deverão ser prestados nos padrões técnicos recomendados, abrangendo todas as
atividades necessárias à obtenção do escopo contratado, contando com quadro de pessoal operacional
capacitado e em número suficiente;

4.7. Em relação aos aspectos administrativos do objeto, a Contratada ficará responsável pela emissão de
laudos, relatórios técnicos e registros de todos os serviços de manutenção e conservação realizados, de
acordo com modelos previamente aprovados pela Contratante;
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4.8. A empresa tem que ter condições e mão de obra para executar os serviços contemplados neste objeto,
no logradouro e em áreas de propriedade do CRCMT.

4.9. É requisito da contratação que os padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos no termo de referência, por meio de especificações usuais no mercado.

4.10. Não será exigido registro perante o CREA, conforme as decisões do TRF 1ª Região: 0014436-
37.2007.4.01.3400, 0014436-37.2007.4.01.3400 e as decisões do STJ: Resp 0014436-37.2007.4.01.3400 e
Resp 1.257.149.

4.11. O objeto da licitação compreenderá, além da mão de obra, o fornecimento de todos os equipamentos,
materiais e insumos de mão de obra necessários à execução dos serviços, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no TR.

Natureza Continuada (ou não) do Serviço

4.12. O objeto possui natureza continuada, podendo a sua vigência contratual exceder a um exercício
financeiro, uma vez que é permanente a necessidade da manutenção das rotinas de conservação das áreas
verdes da unidade Sede do Conselho, para fins de preservação do patrimônio público, do padrão estético
das instalações, assim como garantindo a manutenção das condições fitossanitárias nos locais.

Classificação dos Serviços

4.13. Trata-se de serviço comum nos termos do art. 6°, inciso XIII da Lei 14.133/2021, c/c art. 3º, II do
Decreto nº 10.024/2019, de caráter continuado (podendo ser prorrogado até o limite dos art. 106 e 107 da Lei
nº 14.133/2021), sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

4.14. Os serviços a serem contratados enquadram-se, também, nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.15. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

Requisitos de Sustentabilidade

4.16. Adotar para execução dos serviços, as práticas ambientalmente sustentáveis, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos termos do guia nacional de contratações sustentáveis
publicado pela Advocacia Geral da União (AGU) 3ª edição publicado em abril/2020; Lei Federal 12.305/2010,
Decreto 7.746/2012, Lei 12.187/09 e demais legislações vigentes (ou que venham a existir) nas esferas
municipal, estadual e federal.

4.17. Fornecer treinamento aos funcionários a fim de que sejam adotadas as seguintes providências, sempre
que cabíveis:

- Recolher os resíduos descartados, de forma seletiva, em observância ao Decreto n° 5.940/2006 e lei
10.305/2010 e demais leis e normas existentes.

- Evitar em suas atividades dentro do órgão, o desperdício e a geração de resíduos sem
reaproveitamento, tais como excesso de embalagens, entre outros.

- Otimizar o transporte de equipamentos e/ou funcionários para redução de gastos e impacto ambiental.

4.18. Utilizar equipamentos e/ou materiais que visem minimizar os impactos ambientais, tais como podadores
manuais ou podadores elétricos com alta eficiência energética. Para os equipamentos que gerem ruído no
seu funcionamento, cabe à Contratada observar a necessidade de Selo Ruído como forma de indicação do
nível de potência sonora, medido em decibel — dB (A) —, conforme Resolução CONAMA nº 20, de 07 de
dezembro de 1994, em face de o ruído excessivo causar prejuízo às saúdes física e mental, afetando
particularmente a audição. A utilização de tecnologias adequadas e conhecidas permite atender às
necessidades de redução de níveis de ruído.

4.19. Os resíduos resultantes de corte de grama, jardins e matagais, a critério da contratante, poderá ser
destinado como compostagem à uma área de proteção ambiental (APP), visando seu reaproveitamento na
produção de adubo orgânico, sem ônus para a contratante.
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4.19.1. Conforme preceituado no manual de sustentabilidade da AGU (3ª edição – Publicado
abril/2020) “Só podem ser destinados para compostagem que não tenham risco biológico associado, os
resíduos de flores, podas de árvores, jardinagem”. Para a presente contratação, é vedado a utilização
de agrotóxicos, pesticidas, praguicidas, biocidas, agroquímicos e demais venenos agrícolas,
considerando a possibilidade da utilização como adubo orgânico para a APP.

4.20. Os empregados da contratada destacados para execução dos serviços deverão apresentar-se munidos
de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos órgãos competentes, sem prejuízo da
aplicação das penalidades previstas no Edital/Contrato.

4.21. Os materiais inservíveis resultantes dos trabalhos executados são de inteira responsabilidade da
contratada, esta deverá guiar-se pela legislação vigente para a correta segregação e destino ambientalmente
adequado. Em casos de recicláveis poderão ser deixados nos abrigos para resíduos da contratante.

4.22. A Contratada deverá observar as leis municipais relacionadas ao transporte, resíduos volumosos e
demais leis vigentes sobre o objeto do edital, bem como as particularidades das quais cerceiam o descarte
de resíduos amparados pelo edital, não cabendo reclamações posteriores.

4.23. Em caso de necessidade de proteção durante o transporte, com intuito de evitar a dispersão do
resíduo, a utilização de embalagem ou proteção deverá ser realizada de forma sustentável, visando a não
geração de maior quantidade de resíduo, utilizando-se de proteções reaproveitáveis tais como lona, entre
outros.

4.24. Em caso de utilização de caçambas e/ou qualquer outro tipo de transporte para os resíduos deve-se
observar a minimização de viagens, com intuito de gerar menor impacto econômico e ambiental.

4.25. O local reservado à destinação final dos resíduos deverá estar regularizado junto aos órgãos
ambientais dos poderes públicos, devendo ser devidamente encaminhada à contratante, a documentação
comprovando a regularidade. As dúvidas sobre resíduos volumosos podem ser sanadas no site da Prefeitura
municipal de Cuiabá.

Requisitos de Segurança da Informação

4.26. A Contratada deverá garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço
desta contratação.

4.27. A Contratada deve assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de
funcionamento do serviço.

4.28. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços da Contratada
ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo de outras providências nas demais
esferas.

Procedimentos de Transição e Finalização do Contrato

4.31. Não há necessidade de transição gradual para este tipo de serviço.

4.32. Se faz necessário que nos últimos 3 (três) meses precedentes ao encerramento do contrato, o
representante da contratante (gestor/fiscal do contrato), defina a possibilidade de renovação ou não do
contrato em vigor, objetivando garantir a continuidade do serviço para o CRCMT.

Requisitos Legais

4.33. A contratação dos serviços deverá observar, ainda, as disposições das seguintes legislações:

· Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 - Lei de normas gerais de licitação e contratação para as
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios;

· Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, 19 de janeiro de 2010 - Dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração
Pública Federal;

Instrução Normativa SEGES /ME nº 65, de 7 de julho de 2021 - Dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de
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serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

· Instrução Normativa SEGES/ME Nº 98, de 26 de dezembro de 2022, que estabelece regras e
diretrizes para o procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta de que
dispõe a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional;

· Instrução Normativa SEGES/MPDG Nº 03, de 26 de abril de 2018, que estabelece regras de
funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, no âmbito do Poder
Executivo Federal;

· Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

· Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a
Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências;

· Nos casos omissos, toda Legislação Federal pertinente.

4.34. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao
objeto, e que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação.

4.35. Poderão participar desta Licitação exclusivamente Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, observando o disposto no artigo 48, I, e art. 49, IV da Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014, que
alterou a Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF), e que atendam às condições previstas no Termo de Referência.

4.36. Poderão participar desta Licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

4.37. Além da documentação exigida no aviso, as proponentes deverão apresentar COMPROVAÇÃO DE
CAPACIDADE TÉCNICA da empresa, fornecida por pessoa jurídica de direito publico ou privado, na qual
conste a execução em serviços similares aos do objeto do certame.

Plano de Logística Sustentável

4.38. A contratação em tela visa contemplar o descrito pelo item 9.6 - Compras e Contratações Sustentáveis
- pertencente ao plano de logística sustentável deste Conselho, na adoção de critérios de sustentabilidade
nos processos de contratações com a integração de aspectos ambientais nos estágios dos processos de
contratações, com a finalidade de priorizar produtos e serviços produzidos e desenvolvidos com
responsabilidade socioambiental, além de promover o consumo/utilização de forma consciente e sustentável.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.

5.1. A execução dos serviços será iniciada em no máximo 10 (dez) dias a partir da emissão de Ordem de
Serviço fornecida pelo gestor/fiscal do contrato.

5.2. Todos os serviços deverão ser realizados com a finalidade de:

5.2.1. Manter a boa aparência e limpeza do jardim;

5.2.2. Manter saudáveis as plantas e os gramados;

5.2.3. Manter a limpeza e a ordem do terreno.

5.3. Os serviços deverão ser prestados nos padrões técnicos recomendados e contar com quadro de pessoal
operacional capacitado e em número suficiente proporcional ao prazo de execução estabelecido.

5.4. A Contratada deverá executar todas as atividades necessárias à obtenção do escopo contratado, dentre
as quais se destacam:

5.4.1. Manutenção e conservação de Gramados/Jardins em área plana:

5.4.2. Aplicação de produtos químicos, com a devida proteção ambiental, dos funcionários envolvidos e
dos usuários do edifício do CRCMT;

5.4.3. Capinação;
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5.4.4. Coleta e remoção de lixo;

5.4.5. Controle fitossanitário: programação e execução permanente de prevenção, combate e/ou
controle a pragas e doenças específicas a cada espécie vegetal;

5.4.6. Corte e recolhimento de galhos condenados ou caídos;

5.4.7. Cortes de gramados, incluindo recortes em passeios, canteiros, árvores e muros;

5.4.8. Desinçamento dos gramados e canteiros;

5.4.9. Erradicação das plantas invasoras–inclusive dos pisos intertravados e calçadas;

5.4.10. Irrigação, se necessário, na data de realização dos serviços;

5.4.11. Limpeza geral: limpeza de toda a área, com varredura e retirada de folhas, flores e galhos
secos, de ervas arrancadas nas capinações e qualquer outro tipo de detrito;

5.4.12. Manutenção geral do gramado com controle de daninhas, poda, adubação e cobertura com
substrato específico;

5.4.13. Pequenos acertos de terreno para desvio de águas pluviais utilizando métodos para
conservação do solo;

5.4.14. Rastelagem e remoção dos restos vegetais, resultantes do corte;

5.4.15. Refilamento das áreas gramadas;

5.4.16. Replantio (quando solicitado);

5.4.17. Reposição de terra (quando solicitado); e,

5.4.18. Cortes de cercas vivas;

5.4.19. Tratamento das plantas nos vasos internos (poda de limpeza, afofamento do solo, adubação e
aplicação de óleo mineral) e irrigação quando necessário.

5.4.20. Outras atividades e procedimentos correlatos necessários para a conservação, manejo e
substituição das plantas.

5.4.21. As técnicas e os materiais empregados na execução dos serviços deverão respeitar as
variedades de plantas e espécies arbóreas, e as condições de cada ambiente, visando não danificá-las,
mantê-las saudáveis e com excelente aparência.

5.4.22. Toda a remoção, carga, transporte e descarregamento dos materiais resultantes da limpeza
geral devem seguir rigorosamente as normas técnicas e legislação que regulamentam a matéria, em
especial a NBR 10004:2004.

5.4.23. O cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas significativas e seus
respectivos prazos, obedecerá ao planejamento do profissional responsável do Conselho, observando
que:

5.4.23.1. A frequência para corte/manutenção do gramado será de 30 (trinta) dias, ou 12 (doze)
vezes anualmente;

5.4.23.2. A frequência para corte/poda de cerca viva será de 60 (sessenta) dias, ou 6 (seis) vezes
anualmente;

5.4.23.2.1. Será escolhido pelo Representante do CRCMT o melhor período de corte/poda junto
ao Preposto da Contratada;

5.4.23.3. A frequência para poda de árvores será de 180 (cento e oitenta) dias, ou 2 (duas) vezes
anualmente;

5.4.23.4. O Conselho poderá adiantar ou atrasar o intervalo de tempo na solicitação do quantitativo
dos serviços acima, de acordo com o entendimento dos serviços que se farão necessários no
período da solicitação.

5.5. Materiais a serem disponibilizados:

5.5.1. A empresa contratada deverá transportar até o local de serviço todos os equipamentos e
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materiais necessários à execução dos serviços de roçada/capina.

5.5.2. Ou seja, a contratante não disponibilizará local de guarda dos materiais, visto que se trata de
execução por demanda, cabendo à contratada transportar os materiais até o local de serviço.

5.5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,
promovendo sua substituição quando necessário;

5.5.4. A empresa contratada deverá empregar equipamentos de boa qualidade e compostos de todos
os acessórios de trabalho e proteção individual, visando a um melhor desempenho e segurança na
execução do serviço.

5.5.5. A relação de equipamentos abaixo não é taxativa, sendo possível acrescentar outros de acordo a
necessidade dos serviços:

a) Cortador de grama;

b) Roçadeira;

c) Roçadeira direta;

d) Pá grande;

e) Enxada;

f) Enxadeco;

g) Facão;

h) Fio de nylon;

i) Tesouras de cortar grama/ de podar pequena e de cabo longo;

j) Serra manual;

k) Serrote de poda;

l) Rastelo;

m) Tela de proteção para corte de grama e jardinagem.

5.5.6. Os custos dos equipamentos, ferramentas e utensílios acima deverão estar inclusos no valor fixo
mensal, referente a prestação de serviços de jardineiro e não serão remunerados separadamente pela
Contratante em nenhuma hipótese.

Execução do Objeto

5.6. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se de profissionais e de materiais e utensílios (se
necessários) à perfeita execução contratual, conforme disposto no Termo de Referência.

5.7. Disponibilizar pessoa responsável pelo contrato para prestar eventuais esclarecimentos e envio de
relatórios, quando solicitados pelo Fiscal de Contrato do CRCMT;

5.8. Fornecer número telefônico para contato acerca da prestação do serviço contratado;

5.9. Os preços apresentados deverão conter todos os impostos e encargos decorrentes da prestação do
serviço relativo a esta contratação;

5.10. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não podendo, sob
qualquer hipótese, transferir à outra empresa a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço.

Local de Execução

5.11. O serviço será prestado na Sede do CRCMT localizada no seguinte endereço: Rua 05, Quadra 13, Lote
02 – Centro Político Administrativo, Cuiabá/MT, CEP 78.049-916.

Alinhamento dos Serviços

5.12. Deverá ser realizada reunião inicial da equipe do CRCMT com o preposto e os participantes deste
serviço, para repassar as orientações necessárias.
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Informações Relevantes para o Dimensionamento da Proposta

5.13. A demanda do CRCMT tem como base as seguintes características:

5.13.1. A execução do serviço ocorrerá durante a jornada de segunda a sexta-feira das 8h00 às 17h00.
O horário de trabalho poderá ser alterado a pedido da contratante, caso esta detecte impactos
desfavoráveis aos serviços durante a jornada de trabalho.

5.13.2. Os quantitativos dos serviços são aqueles descritos no item 5.4.23 deste TR;

5.13.3. Para o item 1 (serviços de manutenção), este será solicitado mensalmente junto a Contratada
em data a ser informada pelo Fiscal do contrato;

5.13.3.1. Para o serviço de corte/poda de cerca viva, poderá ser solicitado em meses alternados ou
não, de acordo com a demanda deste serviço constatada pelo Fiscal do contrato; Estima-se a
execução do quantitativo de 6 (seis) serviços;

5.13.4. Para os itens 3 (grama) e 4 (terra preta) a aquisição será em sua totalidade, devendo ser
solicitados entre os primeiros meses da prestação dos serviços, de modo a se adequar a melhor época
para plantio;

5.13.5. Farão parte desses serviços, a coleta, carregamento, transporte e destinação final de resíduos
provenientes da conservação e corte de áreas verdes, cabendo à Contratada, sob seu ônus e
responsabilidade, fazer com que todo e qualquer resíduo proveniente deste contrato, de acordo com a
legislação ambiental pertinente, vigente e atualizada, tenha sua correta destinação;

5.13.6. A Contratada deverá cumprir integralmente a Portaria nº 3.214/78 do Ministério do trabalho e
emprego (MTE) e suas alterações subsequentes, principalmente nos riscos de acidentes que
preceituam os serviços com roçadeiras, em especial, à correta utilização dos EPI’s (equipamentos de
proteção individual), inclusive no uso de protetor solar pelos empregados.

Especificação da Garantia do Serviço.

5.14. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de Transição e Finalização do Contrato.

5.15. A transição ao final do contrato não é necessária.

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

5.16. A CONTRATADA deve manter absoluto sigilo sobre quaisquer dados e informações contidos em
documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, aos quais ela venha a ter
conhecimento durante a execução dos serviços, ficando vedada a divulgação, reprodução ou utilização, sob
pena de sanções legais, independentemente da classificação de sigilo atribuída pelo CONTRATANTE a tais
documentos.

Subcontratação

5.17. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação

5.18. Tendo em vista o vulto da contratação, e/ou a baixa complexidade técnica do objeto, não será exigida
na contratação a entrega de garantia.

Vistoria

5.19. A avaliação prévia do local de execução dos serviços É FACULTATIVA  e visa proporcionar o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por funcionário designado para esse fim.

5.20. O agendamento prévio da vistoria deverá ser realizado junto ao Setor de Patrimônio, por meio do e-mail
rosy.prates@crcmt.org.br e/ou pelo telefone: (65) 3021-8205, com a Responsável, Senhora Rosykelli.

5.21. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo
o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO.

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

Preposto

6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.6. A Contratada deverá manter preposto durante todo período de execução do objeto.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, III);

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, V);

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
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Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246 de 2022, art. 21, X).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246 de 2022, art. 21, VI).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

Execução e Recebimento dos Serviços

6.24. Os serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias após o recebimento, pela contratada, da
solicitação do Fiscal da contratação.

6.24.1. A execução do objeto deverá ser realizada de forma mensal, mediante apresentação de “Ordem
de Fornecimento”, conforme os prazos nele(s) estabelecido(s), adquiridos em conformidade com os
quantitativos contidos no Termo de Referência.

6.24.2. A data de execução dos serviços deverá ser previamente agendada e autorizada pelo
Conselho, por meio do Fiscal da contratação, obedecido o disposto no item 6.24.

6.25. A frequência de execução de cada serviço que compõe o objeto da contratação é estimativa. A real
utilização dos serviços depende da avaliação das condições e da aprovação do fiscal da contratação, durante
a condução do contrato, pois condições climáticas e de solo da Unidade poderão interferir na frequência de
realização dos serviços.

6.26. A periodicidade dos serviços não ultrapassará o estimado na proposta comercial (objeto, descrição dos
serviços e periodicidade), conforme condições do Termo de Referência, sendo devido à contratada o
pagamento referente, apenas, aos serviços efetivamente prestados.

6.26.1. Para os efeitos deste item, o Fiscal do contrato avaliará os casos de inviabilidade de execução
dos serviços, em face de condições climáticas desfavoráveis ou por motivo de força maior.

6.27. O prazo para execução dos serviços, objeto desta contratação, será de até 2 (dois) dias úteis a partir da
entrega da Ordem de Serviço.

6.27.1. A execução dos serviços será acompanhada por funcionário do Conselho.

6.28. A prestação dos serviços deverá ser realizada na sede da Contratada em horários posteriormente
definidos pelo Conselho, e indicados na Nota de Empenho/Ordem de Serviço, e habitualmente ocorrerá
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durante o horário de expediente, das 08h00min às 17h00min, podendo, a critério do CRCMT, ser alterada
para outros horários caso a prestação dos serviços possa acarretar prejuízos ao normal desenvolvimento dos
trabalhos da Instituição, sem ônus adicionais ao contrato.

6.29. Nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021, o recebimento dos serviços dar-se-á da seguinte forma:

6.29.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico no dia de realização dos
serviços;

6.29.2. Definitivamente, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data de recebimento
provisório e após a comprovação da sua perfeita execução e do cumprimento das demais condições
estabelecidas neste instrumento.

6.30. Por ocasião da avaliação do(s) serviço(s), o Conselho reserva-se o direito de proceder a inspeção de
qualidade do(s) mesmo(s) e a rejeitá-lo(s), no todo ou em parte, se estiver(em) em desacordo com as
especificações técnicas do objeto licitado, obrigando-se a contratada a promover a devida adequação,
observados os prazos contratuais.

6.31. O aceite do(s) serviços(s), pelo Conselho, não exclui a responsabilidade civil da contratada por vícios
de qualidade ou em desacordo com as especificações estabelecidas neste documento, verificadas
posteriormente.

6.32. Correrá por conta e risco da empresa a substituição dos profissionais e/ou correção de serviços que
não estejam de acordo com as especificações técnicas descritas no Termo de Referência, e na proposta de
preços apresentada à época da realização da contratação.

6.33. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021).

6.34. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.35. Quando a fiscalização for exercida por um único funcionário, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

6.36. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

6.37. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.38. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO.

7.1. A avaliação da execução do objeto será analisada pelo fiscal do contrato;

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. Não produzir os resultados acordados;

7.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
ou

7.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
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7.3.1. Execução total da demanda solicitada de acordo com as especificações deste termo de
referência e ordem de serviço.

Liquidação

7.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.5. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.6.1. O prazo de validade;

7.6.2. A data da emissão;

7.6.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.6.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.6.5. O valor a pagar; e

7.6.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021.

7.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.9.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

7.9.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de Pagamento

7.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

7.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante a
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e
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Estatística - IBGE.

Forma de Pagamento

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicado pelo contratado.

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.19. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

7.21. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira.

Especificação da Garantia do Serviço

7.22. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Antecipação de Pagamento.

7.23. A presente contratação não prevê a possibilidade de antecipação de pagamento.

8. REAJUSTE.

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO.

Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO,
na forma ELETRÔNICA, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO.

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário.
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Exigências de Habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

9.4. Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;

9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.10. Apresentação do contrato de concessão ou do termo de autorização ou cópia do contrato de concessão
para exploração do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na área que compreende o Distrito Federal,
outorgada pelo poder concedente nos termos da legislação vigente. Como opção a licitante poderá
apresentar a publicação no DOU dos extratos dos contratos e aditivos de concessão e autorização.

9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
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seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira

9.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais;

9.21. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.22. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.23. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.24. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das
seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

LC =
Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.25. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

9.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.27. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso;

9.27.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor;

9.27.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.27.3. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa
situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação.

9.28. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

9.29. Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.29.1. Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista neste Termo de
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Referência.

9.30. Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:

9.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

9.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

9.30.4. O registro previsto na Lei nº 5.764/71, art. 107;

9.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

9.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;

9.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.

Valor (R$): 18.760,58.

10.1. Estimativas do Valor da Contratação.

10.1.1. O valor estimado anual da contratação é de R$ 18.760,58 (dezoito mil setecentos e sessenta reais e
cinquenta e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo:

Item Especificação Unidade CATSER Frequência Qtde
Valor Unit.

R$

Valor Total

R$

1

Manutenção do

jardim/cerca viva - total

de 386m2

Serviço 24287 Mensal 12 1.083,10 12.997,20

2
Poda de arvores - total 7

árvores
Serviço 15130 Semestral 02 1.788,50 3.577,00

3

Fornecimento e Plan=o

de Gramas – total de

114m2

Serviço 24325 Única 01 1.484,28 1.484,28

4

Fornecimento e

colocação de Terra Preta

– total de 640 kg

Serviço 24325 Única 01 702,10 702,10

Total anual estimado 18.760,58

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

11.1. São obrigações da Contratante:

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos;
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11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;

11.1.5. Comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

11.1.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

11.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;

11.1.8. Cientificar o Setor de representação judicial do CRCMT para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

11.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.9.1. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

11.1.11. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

11.1. 12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.1.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
do contrato;

12.1.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade;

12.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

12.1.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;

12.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
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prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

12.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

12.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento;

12.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

12.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

12.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;

12.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere;

12.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.1.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

12.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

12.1.19.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo
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fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

12.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

12.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

12.1.23. A CONTRATADA deverá fornecer toda a mão de obra e disponibilizar, sob sua inteira
responsabilidade, todas as ferramentas, máquinas, utensílios e equipamentos necessários para o
desempenho das atividades de jardinagem que são objeto desta contratação.

12.1.24. A mão de obra disponibilizada pela CONTRATADA deverá ter a necessária qualificação
técnica para realização de todos os serviços descritos neste termo de referência e utilizar todo o
equipamento de segurança individual necessário, de acordo com as normas técnicas pertinentes [NR 6
- Equipamento de Proteção Individual (EPI), complementada pela NR 18 - Construção Civil)].

12.1.25. A CONTRATADA deverá retirar todo lixo e entulho resultantes dos serviços de jardinagem,
sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES.

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

13.2.4.2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
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13.2.4.3. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.

13.2.4.4. Compensatória 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto; 13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021).

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
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e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL.

14.1. Depois de homologado o resultado desta Contratação, a licitante adjudicatária será convocada para
assinatura do contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referencia, conforme o artigo 164, da Lei 14.133/21.

14.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante este CRCMT para a assinatura do
contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio que achar necessário, para que seja assinado e devolvido no prazo
de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

14.1.2. Também em medida alternativa, se for o caso, o CRCMT poderá encaminhar o instrumento em
via digital, por e-mail, coletando a assinatura da adjudicatária por meio de assinatura com certificado
digital, devidamente reconhecida pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL,
consoante a disciplina legal prevista na Lei nº 14.063/2020.

14.1.3. Com a finalidade de evitar eventual discussão judicial e tornar mais eficiente à cobrança dos
créditos, se eventualmente for necessária no caso concreto, deverá constar no contrato a assinatura
duas testemunhas, conforme o disposto no art. 784, inciso III do Código de Processo Civil.

14.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pela licitante adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito
pelo CRCMT.

14.3. Por ocasião da assinatura do contrato verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios, se a licitante
adjudicatária mantém as condições de habilitação.

14.4. Na hipótese de a adjudicatária não assinar o Contrato no prazo estipulado ou não apresentar situação
regular no ato da assinatura do Contrato, será convocada outra licitante para celebrar o Contrato, observada
a ordem de classificação, e assim, sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

15.4. Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

15.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes, do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

15.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
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15.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.6.3. Indenizações e multas.

15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

16.1. Indicação da dotação orçamentária:

· Plano de Trabalho: Administração;

· Programa nº 05 – Suporte e Apoio a Atividades Fins;

· Projeto nº 5008 – Modernização e Manutenção da Estrutura Física;

· Rubrica 6.3.1.3.02.01.008 – Serviço de Limpeza, Conservação e Jardinagem.

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada na proposta orçamentária
correspondente ao respectivo exercício.

17. ALTERAÇÕES.

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato (art. 125 da Lei nº 14.133/2021).

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

18. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

18.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

18.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

18.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
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responsabilidades decorrentes da LGPD.

18.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

18.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

18.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

18.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

18.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

19. CLASSIFICAÇÃO - LEI Nº 12.527/2011.

19.1. Não há necessidade de classificar partes ou o conteúdo integral do ETP e deste TR como sigilosos.

19.2. A Contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou colaboradores
das disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018
(LGPD) e da Lei nº 12.527/2011.

20. RESPONSÁVEIS.

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Membros da Portaria CRCMT nº 28/2024.
 

Ismael Itamar de Morais
Integrante

Aquiles Tenuta Neto
Integrante

Kellen Fernanda Barbato da Silva
Integrante

Administração.

Edinalva Mendes do Nascimento Carvalho
Diretora Executiva

Aloisio Rodrigues da Silva
Presidente

 

*Documento assinado eletronicamente

Documento assinado eletronicamente por Ismael Itamar de Morais, Assistente, em 06/05/2024, às
11:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Kellen Fernanda Barbato da Silva, Auditora, em
06/05/2024, às 12:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Aquiles Tenuta Neto, Assistente, em 06/05/2024, às 13:26,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Edinalva Mendes do Nascimento Carvalho, Diretora
Executiva, em 06/05/2024, às 13:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Aloísio Rodrigues da Silva, Presidente, em 06/05/2024, às
17:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0327717 e o
código CRC 3D3B8F90.

Referência: Processo nº 9079619110000719.000004/2024-97 SEI nº 0327717
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